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PREFACIO
A INICIATIVA Histórias de Sucesso da SADC visa aumentar a
visibilidade pública da Comunidade de Desenvolvimento da África
Austral (SADC) e mostrar algumas das conquistas e benefícios da
integração regional na crença de que a SADC não é suficientemente
bem compreendida em termos do seu mandato, programas,
actividades e impacto.

As histórias de sucesso da região e os resultados positivos estão
documentadas nesta publicação de uma forma bem informada e
acessível para demonstrar os benefícios da integração regional para os
cidadãos da SADC, contribuir para o espírito de um futuro comum, e
gerar interesse na SADC e seu potencial.

Este ano marca 35 anos de progresso da SADC, incluindo o seu crescimento de nove para
15 Estados-Membros na África Austral continental e nas ilhas. Na sua formação como a
Conferência da Coordenação para o Desenvolvimento da África Austral (SADCC) em
Lusaka, Zâmbia, em Abril de 1980, os líderes da região procuraram demonstrar a sua visão
de unidade através dos benefícios tangíveis de trabalho conjunto. A SADC já percorreu um
longo caminho desde a sua transformação em uma comunidade de desenvolvimento
regional em 1992.

A partir desta base sólida, a região transformou-se em uma Comunidade coesa, que está
determinado proporcionar um melhor padrão de vida aos povos da região. A reforma da
estrutura da SADC e do seu quadro institucional desde 1992 mostra o forte compromisso
dos Estados-Membros para consolidar a integração económica e política regional, enquanto
acelera o processo no sentido de uma região integrada como parte de uma Comunidade
Económica Africana continental.

Progressos significativos foram feitos para reforçar a cooperação em várias áreas
temáticas, incluindo os instrumentos legais e mecanismos institucionais. 

Na prossecução da agenda de integração regional, os Estados Membros da SADC já
assinaram, desde 1992, 27 protocolos e uma série de declarações, cartas e memorandos de
entendimento sobre vários assuntos, que vão desde o comércio, mineração e finanças e
investimento para as drogas ilícitas, silvicultura e cursos de água partilhados, bem como a
capacitação das mulheres e dos jovens. 

Dos 27 protocolos, 24 entraram em vigor até agora depois de serem ratificados por dois
terços dos Estados-Membros signatários.

Embora ainda haja um longo caminho a percorrer, acreditamos que estas e outras
iniciativas melhoraram as vidas dos cidadãos da SADC. 

O objectivo desta publicação é destacar essas realizações da SADC, com enfoque sobre
como a integração regional tem beneficiado os cidadãos, promovendo assim uma maior
conscientização e participação dos povos da região e suas instituições no processo de
integração regional.

Gostaria de agradecer calorosamente a Centro de Documentação e Pesquisa para a África
Austral e seus parceiros pelo trabalho árduo para produzir esta publicação, e a República
Federal da Alemanha por apoiar esta importante iniciativa através da Deutsche Gesellschaft
für Internationale Zusammenarbeit (GIZ) GmbH.

Dra Stergomena Lawrence Tax
Secretária Executiva da SADC Julho de 2015
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Visão SADC
A visão da SADC é de um futuro comum, um futuro dentro de

uma comunidade regional que irá garantir o bem-estar
económico, a melhoria dos padrões de vida e qualidade de vida,
a liberdade e a justiça social, a paz e a segurança para os povos

da África Austral.
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INTRODUÇÃO

ESTE ANO marca 35 anos de existência da SADC e muitas realizações e sucessos
foram registados ao longo do caminho nos esforços da região para melhorar a
qualidade de vida de sua população de mais de um quarto de um bilhão de pessoas.
No entanto, a comunidade regional e os resultados de seus esforços de integração não
são bem conhecidos na região. 

Os cidadãos da região, em geral, desconhecem as oportunidades de melhoria
socioeconómica através da integração regional. A falta de informações sobre algumas
das iniciativas da SADC mais básicas dificulta o desenvolvimento de programas
regionais e diminui o sentimento de pertença a uma comunidade regional por parte
dos cidadãos da SADC.

Para começar a abordar esta lacuna, algumas realizações concretas notáveis foram
documentados.

As conquistas são rastreadas a partir do desenvolvimento da política regional
através da implementação a nível nacional até ao impacto sobre as pessoas em suas
comunidades, em sectores como a electricidade, o comércio, os transportes, finanças,
turismo, biodiversidade, gestão de desastres, recursos hídricos, a formação em
manutenção da paz para civis e militares.

Para dar às histórias um rosto humano, foram realizadas visitas de campo aos
Estados-Membros para documentar testemunhos das comunidades locais. A fim de
oferecer uma perspectiva holística, as histórias de sucesso são apresentados em um
formato de multi-camadas, incluindo:

• Análise de políticas, ligando as histórias com os protocolos da SADC relevantes
para demonstrar e explicar aspectos da integração regional;

• Implementação, conforme demonstrado pelas provas recolhidas a nível nacional
ou regional, destacando os efeitos das políticas; e

• Impacto na comunidade, conforme demonstrado pelos testemunhos de pessoas
cujas vidas foram afectadas positivamente pelas medidas tomadas.

As entrevistas foram realizadas, com fotos e vídeos para mostrar que o "sucesso
técnico" da implementação da política tem um "rosto humano".
Esta publicação abrange uma ampla gama de áreas temáticas, incluindo a integração
económica regional, gestão dos recursos hídricos transfronteiriço, segurança e
integração política regional.

Histórias de Sucesso da SADC foi produzido através dos esforços de colaboração
da Unidade de Relações Públicas do Secretariado da SADC, o Instituto Regional de
Desenvolvimento Económico (REDI) do Centro de Documentação e Pesquisa para
África Austral  (SARDC) como um parceiro de longa data da SADC, e Frayintermedia.
Os escritores, editores e designers trabalharam de forma excepcionalmente árdua para
garantir, uma publicação informativa de alta qualidade.

A iniciativa Histórias de Sucesso é suportado pelo ProGRESS (Reforço da Agenda
de Reformas e Estruturas de Gestão das Instituições da SADC), um programa de
parceria entre a SADC e o Ministério Federal Alemão para a Cooperação e
Desenvolvimento Económico (BMZ). A contribuição alemã para o programa
é implementada pela Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit
(GIZ) GmbH.

SARDC
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Facilitar o comércio, reduzindo
tempo e custos

COMÉRCIO

SE O motorista de camião Zimbabweano
Godfrey Magaba tivesse uma escolha, ele

iria usar apenas o posto fronteiriço de
Chirundu entre a Zâmbia e o Zimbabwe
para transportar bens em toda a região.

"O serviço no Chirundu melhorou
muito", diz ele.

Isto contrasta com outros postos
fronteiriços em toda a região, onde os
procedimentos aduaneiros e de imigração
podem levar várias horas ou mesmo dias
para serem concluídos.    

A redução drástica no tempo necessário
para o desalfandegamento aduaneiro em
Chirundu deve-se ao sucesso do lançamento
da iniciativa Posto Fronteiriço de Paragem
Única, em Novembro de 2009.

Isso estava em linha com o Protocolo da
SADC sobre o Comércio ratificado em 2000.
O Protocolo defende a eliminação das
barreiras ao comércio, bem como a
flexibilização das formalidades aduaneiras e
de trânsito.

Ao abrigo deste regime, os
procedimentos aduaneiros e de imigração
são realizados apenas uma vez em cada
direcção, em contraste com a situação na
maioria dos postos fronteiriços na região
onde se deve preencher documentos
burocráticos em ambos os lados.

Magaba diz a passagem simplificada em
Chirundu permitiu a sua companhia poupar
enormes somas, já que ele não mais passa
longos períodos de espera para atravessar. 

No passado, os camiões comerciais
levavam entre quatro e seis dias para
atravessar a fronteira de Chirundu. A carga
típico para um camião parado no camião pára
na fronteira A tarifa normal para um camião
de estacionado na paragem de camiões na
fronteira é de cerca de US $ 300 por dia, ou
seja, a empresa de Magaba teve de gastar até
US $ 1.800 para atravessar a fronteira de
Chirundu. Estes custos foram passados para
o usuário final, tornando os bens mais caros
para os consumidores da região.

Desde a introdução da iniciativa fronteira
de uma paragem iniciativa de fronteira de
paragem única em Chirundu, o tempo de
travessia reduziu para menos de 30 horas,
em média. Veículos com controlo aduaneiro
a prior podem até atravessar no mesmo dia.

Metade dos 12 Estados-Membros
continentais da SADC não tem litoral,
deixando grandes centros sem acesso directo
a um porto marítimo. 

“Historicamente, os nossos postos
fronteiriços foram criados não para o
comércio, mas por razões militares e de
segurança e agora precisamos mudar isso
para promover o comércio e a circulação de
pessoas em toda a região", diz Lovemore
Bingandadi, Assessor de Corredores de
Transporte no Secretariado da SADC.

De acordo com o Ministério do Comércio
da Zâmbia, o tráfego em Chirundu mais do
que duplicou desde a que foi lançada a
Fronteira de Paragem Única (OSBP), em 2009.
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“Se a passagem da fronteira o
funcionamento de 24 horas por dia,
então podemos facilmente alcançar o
travessia do mesmo dia para a maioria dos
camiões de carga comerciais", explicou
Bingandadi.

Dezasseis dos 35 postos de fronteira mais
importantes da região foram identificados
como candidatos para a conversão para o
sistema paragem única até 2020. (Tabela
nesta página mostra os projectos
priorizados), por enquanto, Chirundu é o
único posto fronteiriço de paragem única
operacional de seu tipo na região.

No entanto, Bingandadi espera que
mais se sigam rapidamente, uma vez o
trabalho de terreno mais difícil de
estabelecer a política e o quadro legal
estiver concluído. 

A África do Sul está em processo de
adopção de uma política nacional e
estratégia que permitirá que os postos de
fronteira de Beitbridge e Libombos, entre
outros, trabalhem no sentido de operar
como OSBPs. 

Em Beitbridge, estudos de viabilidade
mostraram que a burocracia, que
actualmente exige 24 etapas em cada lado
da fronteira, poderia ser reduzida para
apenas oito assim que a OSBP estiver
operacional.

O custo de oportunidade para as
empresas comerciais é de cerca de US $ 250-
500 por dia quando o camião está parado. As
travessias de fronteira mais eficientes
significam negócio mais eficiente já que
tanto os veículos como as tripulações podem
ser utilizados de forma mais produtiva.

A redução do tempo gasto na fronteira
por condutores e bens também reduz as
possibilidades de males sociais como a
corrupção, furto e aumento da exposição a
comportamento sexual de risco. 

Igualmente, os acidentes com cargas
perigosas a ser estacionada por longas horas
nos postos de fronteira são reduzidos.

E colocar o negócio de volta nos trilhos
rapidamente ajuda a gerar maior
crescimento dos negócios na região. w

Nome do Posto Fronteiriço   Países Envolvidos

Beitbridge                                  África do Sul/Zimbabwe
Chiponde/Mandimba            Malawi/Moçambique
Kasumbalesa                            Zâmbia /RDC
Kazungula Bridge                    Botswana/Zâmbia
Mwami/Mchinji                      Malawi/Zâmbia
Nakonde/Tunduma               Zâmbia/Tanzânia
Ressano Garcia/Lebombo     Moçambique/África do Sul
TransKalahari/Mamuno        Botswana/Namíbia
Zobue/Mwanza                      Moçambique/Malawi

Impacto do Posto Fronteiríço de Paragem Única em Chirundo

Áreas para o uso exclusivo do Zimbabwe Áreas de controlo comum com um perímetro de segurança Áreas para o uso exclusivo da Zâmbia

Fonte: Adaptado da www.translogafrica.com/page/border_posts_osbp
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AESTRADA que liga a África do Sul e
Moçambique tem feito uma enorme

diferença para o negócio da família do
moçambicano Aly Ibrahimo Lalgy.

"A África do Sul representa 50 por
cento do nosso negócio", diz o Director
Geral da Lalgy Transportes, uma
empresa de transporte com mais de 350
camiões que servem o mercado regional.

"Se não tivéssemos o Corredor de
Desenvolvimento de Maputo, a nossa
receita seria de cerca de 20 por cento do
que é agora", diz Lalgy.

É uma enorme distância de quando
seu pai e tios começaram seu negócio de
camião 30 anos atrás. Na altura, as
estradas eram más e estreitas. 

Agora os camiões da empresa estão
entre o fluxo constante de veículos que
fazem o seu caminho ao longo do
movimentado trecho de estrada
diariamente.

Em 1996, os governos moçambicanos
e sul-Africano assinaram um acordo
que estabelece o Corredor de
Desenvolvimento de Maputo, que é uma
rede de estradas, transporte ferroviário e
facilidades logísticas que ligam o porto
de Maputo à África do Sul e Suazilândia. 

O corredor oferece mais do que apenas
uma rota de comércio - impulsiona o
crescimento do negócio.

Ele se alinha com Iniciativas de
Desenvolvimento Espacial da SADC,
uma estratégia para conectar as
indústrias dos países sem acesso ao mar
aos portos marítimos e desenvolver as
vantagens naturais inerentes ao corredor.

O Corredor de Desenvolvimento de
Maputo é um dos 18 corredores de
transporte na região, explica Lovemore
Bingandadi, Assessor de Corredores de
Transporte no Secretariado da SADC. 

É o corredor de desenvolvimento de
maior sucesso na SADC, tendo atraído
mais de US $ 5 bilhões em investimentos
desde a sua criação. 

Isto inclui US $ 500 milhões investidos
no porto de Maputo, desde 2003; o
desenvolvimento de uma estrada com
portagem de Gauteng para Maputo, a
um custo de cerca de US $ 400 milhões e
um adicional de US $ 200 milhões
investidos na linha ferroviária entre
Maputo e Ressano Garcia. 

Corredores de desenvolvimento como
este apoiam a integração económica,
ancoram o desenvolvimento espacial,
ajudam a abrir os mercados e promovem
o aumento do comércio e do investimento.

O Corredor de Desenvolvimento de
Maputo destaca-se porque foi
impulsionado pela frustração do sector
privado com a falta de infra-estruturas. 

O Corredor de
Desenvolvimento de

Maputo abre o caminho
para o crescimento
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“Um monte de coisas veio juntos.
Havia claros benefícios mútuos para os
dois países, ao sector privado e aos
governos”, diz Bingandadi.

“Os aumentos de fluxos de tráfego e
passageiros através das fronteiras são
prova da importância deste corredor
estratégico na integração regional e
promoção do desenvolvimento
económico sustentável da região",
acrescenta Barbara Mommen, director
executivo da Iniciativa Logística do
Corredor de Maputo (MCLI).

A MCLI é única gestão do corredor do
sector privado de seu tipo na África. 

Mommen observa que esta interface
entre o sector privado e público é um
factor fundamental para combater com
êxito restrições sobre o Corredor de
Maputo. 

“Sem o sector privado, o Conceito de
Corredor de Maputo não seria tão bem-
sucedida", reconhece Nuno Maposse,
Coordenador de Serviços de Marketing
e Informação para o Centro de
Promoção de Investimentos de
Moçambique. 

“A maioria dos fundos e dos recursos
tiveram como fonte o sector privado
com base na confiança que eles tinham.
É um negócio muito competitivo, faz
sentido. "

Ele diz que o corredor
teve um grande impacto
sobre a economia de
Moçambique. 

“Saímos de cerca de US $
300 milhões em exportações
há 10 ou 15 anos para mais
de US $ 2 bilhões hoje", diz
Maposse.

Ele disse que o sucesso
do corredor tem tido
impacto sobre a actividade
no posto fronteiriço de
Ressano Garcia / Lebombo
entre Moçambique e a
África do Sul, que ampliou
a sua capacidade. 

“Agora há cerca de 17 milhões de
toneladas de carga a entrar. A estrada
também foi actualizado no lado
moçambicano e o tráfego aumentou
dramaticamente."

A Indústria Sul-africana também tem
aproveitado: US $ 2,25 bilhões em
produtos sul-africanos foram exportados
através de Moçambique em 2013, a
maior parte dos quais viajaram através
do Corredor de Desenvolvimento de
Maputo. 

Os desafios futuros, observa
Mommen, incluem o estabelecimento de
um posto fronteiriço de uma só paragem
em Ressano Garcia / Lebombo,
melhoria da eficiência ferroviária e
promoção de uma maior eficiência
operacional e crescimento.

Tudo isso vai contribuir para uma
condução ainda mais suave para o
negócio ao longo do corredor, que agora
oferece uma alternativa de acesso a rotas
marítimas para os países encravados,
como a Zâmbia ou Zimbabwe.

Tudo isso contribuirá para uma
condução ainda mais suave para o
negócio ao longo do corredor, que agora
oferece uma alternativa de acesso a rotas
marítimas para os países encravados,
como a Zâmbia ou Zimbabwe. w
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Actividade bancária
rápida, segura e eficiente

OEMPREENDOR MAURÍCIANO
Nissar Dowlut sempre soube que

queria fazer negócio com o resto da
África uma vez que ele estava
convencido de que "era o futuro." Mas
ele se preocupava com os desafios de
fazer e receber pagamentos
internacionais.

A empresa de Dowlut tinha apenas
três funcionários em 2001; hoje, ela
emprega mais de 100 pessoas em três
instalações bem equipadas na capital,
Port Louis, que produz cartazes para
mercados locais e de exportação em
África.

O Sistema Regional Electrónico
Integrado de Compensação da SADC
pode ser a explicação  para essa
expansão. 

A SIRESS é um sistema de pagamento
electrónico da SADC desenvolvido pelos
Estados-Membros para liquidar as
operações entre os bancos regionais
dentro dos países da SADC. 

Onde as operações antes levavam dois
a três dias para desalfandegamento,
agora eles são desalfandegados no prazo
de 24 horas e poupa-se taxas pagas a
bancos de compensação não da SADC.

“O principal objectivo é a eficiência e
redução de custos, pois anteriormente as
transacções passavam por um banco
correspondente. Elimina-se, deste modo,
o intermediário, "diz Thembi Langa,
Oficial Sénior de Programa na Unidade
de Finanças e Investimento no
Secretariado da SADC.

O ex-conselheiro da SADC, Dra
Lufeyo Banda, acredita que eliminar o
intermediário - muitas vezes um banco
intermediário Europeu ou dos Estados
Unidos - significa que o dinheiro fica na
região.

“Os bancos da região tornam-se muito
líquidos e a quantidade de tempo
necessário para o beneficiário aceder aos
fundos é reduzida", diz o Dra Banda,
acrescentando que os tempos de resposta

FINANÇAS



mais curtos terão um impacto positivo
na economia da região devido ao
aumento da eficiência. 

A SIRESS irá, portanto, facilitar as
transacções transfronteiriças que são
essenciais para impulsionar o comércio
intra-regional entre os Estados Membros
da SADC.

"Começamos com um volume de
transacções baixo em Julho de 2013.
Desde então, a SIRESS processou cerca de
14.000 operações de pagamento", diz
Anirood Meeheelau, Oficial de Programa
de Finanças e Desenvolvimento da SADC. 

"Começamos a testar o sistema em
quatro países, Lesoto, Namíbia, África
do Sul e Suazilândia. Estamos a testar o
sistema em Rand Sul-africano", diz
Maxine Hlaba, o Secretário Executivo da
Associação Bancária da SADC. 

"Estamos agora presente em nove
países, com o Malawi, Maurícias,
Tanzânia, Zâmbia e Zimbabwe a
juntarem-se" desde que o sistema foi
lançado, diz Hlaba.

A equipa está também a explorar a
adição da República Democrática do
Congo e Madagáscar aos países
abrangidos pelo sistema.

"Começamos com cerca de R10.2
bilhões em pagamentos em Julho de
2013 e até Dezembro de 2014, chegamos
a R87.6 bilhões", acrescenta ela. 

“Na manhã de 29 de Abril de 2015 a
SIRESS alcançou um grande marco,
chegando R1 trilião em valor de
liquidação."

Os bancos nacionais têm um sistema
que permite que os clientes de negócios
façam pagamentos interbancários em
tempo real; a SIRESS fornece uma
plataforma para fazer esses pagamentos
através das fronteiras nacionais. 

Sessenta e três bancos, incluindo
cinco bancos centrais, já estão a bordo. 

Por fim, o sistema vai permitir até
pequenos pagamentos interpessoais
dentro de prazos mais curtos.

SIRESS está alojado no Banco de
Reservas Sul Africano.

“Este será um grande benefício para
os clientes no terreno. Se estamos a
tentar incentivar o comércio entre os
países, então esta é uma vantagem. É
óbvio que existem outros componentes...

As suas estradas estão boas, os seus
caminhos-de-ferro estão bom, os seus
portos estão bons? Mas excluindo isso,
sempre haverá uma troca de dinheiro. 

Criamos uma plataforma para que
isso aconteça. É uma plataforma
eficiente. É uma plataforma segura. Você
recebe o seu dinheiro instantaneamente",
diz Hlaba.

E para empresários como Nissar
Dowlut, isso significa mais tempo e
dinheiro para se concentrar no negócio
do negócio. w
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energética beneficia aos
cidadãos
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BONGANI NGCOBO cresceu em
Meadowlands, Soweto, na África do Sul

e já era um adolescente quando o subúrbio
recebeu electricidade pela primeira vez. 

“Acho que fomos os últimos a ter luzes
(electricidade) em Soweto. Utilizávamos
velas para iluminação. Há também essas
luzes que usam parafina", diz ele.

A disponibilidade de electricidade fez
toda a diferença na sua vida.

Hoje, a senhora de 49 anos de idade tem
um negócio bem sucedido, Amafuze
Amahle Caterers, que fornece eventos,
incluindo funerais e casamentos, em toda a
área do Dobsonville, Soweto, com itens
cozinhados. 

Desde as maiores empresas até aos
mais pequenos negócios informais, o
fornecimento de energia eléctrica é vital. 

Desde 1995, o Grupo de Energia da
África Austral (SAPP) deu aos
planificadores e gestores opções adicionais
para responder à crescente demanda.

O Director da SADC para Infra-
estruturas e Serviços, Remigious Makumbe,
diz que um dos benefícios da cooperação
regional foi o estabelecimento de uma
plataforma de negociação de energia

operado pelo SAPP baseado em Harare,
Zimbabwe.

“O benefício fundamental é que quando
você tem superávit você (deve) canalizá-lo
para outros que têm deficit. Ele também
optimiza o custo de implementação de
projectos", diz Makumbe.  

Ele acrescenta: "Sem esse arranjo
(negociação de energia), uma série de países
vai experimentar graves carências."
A SADC experimenta escassez de energia
desde 2007, uma vez que a capacidade de
geração de excesso diminuiu enquanto a
demanda cresceu.

Esta situação fez com que muitos Estados-
Membros a recorressem a vários mecanismos
de enfrentamento que incluem redução da
carga, bem como outras medidas de gestão do
lado da procura, enquanto se procuram
soluções de mais longo prazo para resolver a
situação através de uma melhor oferta.

Um elemento é a melhoria da
cooperação. Makumbe disse que isto foi
melhor demonstrado durante a Copa do
Mundo da FIFA 2010, quando os Estados
Membros concordaram em dedicar a maior
parte de seus suprimentos de electricidade
excedente para a África do Sul para

ELECTRICIDADE
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assegurar que havia energia suficiente
durante o torneio. 

Todos os serviços públicos de energia na
SADC continental, excepto Angola, Malawi
e República Unida da Tanzânia, estão
interligados à rede regional através do
SAPP, o que lhes permite vender
electricidade a outros.

De acordo com o Gerente do Centro de
Coordenação do SAPP, Dra Lawrence
Musaba, as principais opções são contratos
comerciais bilaterais entre os serviços
públicos dos membros que se destinem
principalmente a atender a segurança a
longo prazo de fornecimento e que são
negociados numa base bilateral. 

Além de negociação bilateral, o SAPP
estabeleceu plataformas comerciais mais
competitivas começando com o Mercado de
Curto Prazo de Energia (STEM), em 2001 e o
Mercado do Dia anterior (DAM), em 2009.

Os contratos bilaterais ainda
representam mais de 90 por cento de toda a
energia comercializada na região. Eles
geralmente variam de um a cinco anos e os
preços da electricidade dependem do
período de consumo – períodos de pico,
períodos normais e períodos mortos –
assim como a capacidade de negociação
dos países envolvidos.

O STEM envolve contratos diários e de
hora em hora entre as empresas de energia
que se concentram principalmente em
períodos fora de pico. Este mercado atende
a cerca de cinco por cento do comércio.

O DAM é um mercado-tipo de leilão. Ele
permite que os serviços públicos ponderem
as suas opções e garante que quando for
barato obter energia no mercado, os
serviços públicos vão comprá-lo, em vez de
gerar energia. 

Isto ajuda os membros da SAPP a licitar
e vender electricidade um dia antes de as
transacções serem feitas. 

Em 2014, o SAPP, com a ajuda de
Enerweb da África do Sul, desenvolveu
uma nova plataforma de negociação com
o objectivo de reduzir os custos
operacionais de comercialização e
também para adicionar outros produtos
comerciais. 

A nova plataforma de comercialização
irá oferecer opções de comercialização de
mês, semana e horas de antecedência além
da opção da antecedência do próprio dia. 

O Dra Musaba disse que a
comercialização de energia aumentou
significativamente com o passar dos anos.
Ela subiu para mais de 450 mil
megawatts-hora (MWhr), em Fevereiro de
2015 em comparação com apenas 50.000
MWhr em 2009.

Mais de US$3 milhões é trocado na
DAM cada mês, e cerca de seis por cento de
toda a energia que é comercializada na
África Austral é acessada através do
mercado competitivo.

O Director Geral Sénior da Eskom,
General Andrew Etzinger, reconheceu a
importância da cooperação regional de
energia para a África do Sul.

Segundo dados da Eskom, o serviço
público comprou 9.425 giga watt horas
além fronteiras em 2014. A maior parte da
electricidade veio de Moçambique,
enquanto alguma foi importada de Lesoto
e Namíbia. 

Por exemplo, a Estação hidroeléctrica de
Cahora Bassa em Moçambique fornece até
1,500MW de electricidade à África do Sul a
cada dia através de um acordo bilateral
entre os dois países. Isso é suficiente para
abastecer quase um milhão de lares sul-
africanos.

Para empresários como Ngcobo, a
existência de grupo de energia da SADC só
pode ser bom para preparar nossos
negócios. w
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Promoção da paz e
segurança na
região

ENQUANTO SEUS amigos ponderavam
sair do país por causa da possível

agitação durante as eleições antecipadas
realizadas para resolver as tensões políticas,
Mphonyane Mofokeng estava convencido
que as eleições de Fevereiro de 2015 no
Lesoto seriam pacíficas.

Mofokeng, Director do Centro de
Prevenção e Tratamento da Cruz Azul em
Maseru, Lesoto, tinha razão. 

“Eu não estava nervoso. Eu dizia a outras
pessoas que nada ia acontecer, não no dia das
eleições ou no dia do anúncio dos resultados.

As pessoas temiam pela tensão entre o
exército e a polícia, mas eu tinha orado por
uma eleição pacífica", diz ela.

Mofokeng disse que estas eleições
estavam entre as mais pacíficas que tinha
experimentado, porque os governos
regionais contribuíram enviando missões de
observação, a pedido do Lesoto.

“Eles foram neutros para que pudessem
manter a paz entre a polícia e o exército", diz
ela.

A SADC enviou 539 soldados de
manutenção da paz e 90 observadores
eleitorais, de acordo com o Dra João Ndlovu,
Coordenador Regional da Cooperação
Política no Secretariado da SADC. As forças
de manutenção da paz e os observadores
foram enviados a pedido de Lesoto.

A polícia foi
destacada pelo
Botswana, Malawi,
Namíbia, África do Sul, Suazilândia,
Tanzânia e Zimbabwe. O destacamento foi
realizado em conformidade com o Protocolo
sobre Política, Defesa e Segurança, que foi
ratificada em tempo recorde depois de ter
sido assinado na Cimeira da SADC de 2001. 

O Protocolo prevê o mandato do Órgão de
Política, Defesa e Segurança no Secretariado da
SADC para apoiar a realização e manutenção
da segurança e do Estado de direito na região.

A ênfase do Protocolo e do Órgão está na
prevenção uma vez que a SADC não adere à
noção de que as intervenções militares ou
paramilitares são a solução para enfrentar
crises políticas na região.

No entanto, isto não significa que a região
não está preparada para intervir quando
necessário.

A Brigada da SADC, lançada em Agosto
de 2008, apoia as operações de paz regionais
no âmbito do plano da União Africano para
uma força de manutenção da paz em todo o
continente.

Aqui é onde surge o Centro Regional de
Treino de Manutenção da Paz da SADC
(RPTC). Sediado em Harare, Zimbabwe,
Já treinou mais de 5.000 indivíduos -
Militar, dos serviços correccionais, policiais

PAZ E SEGURANÇA
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e civis - provenientes de todos os Estados-
Membros.

“Não foi há tanto tempo que pessoas
provenientes das forças armadas de
diferentes países olharam um para o outro
como inimigos", diz o antigo Comandante
Brigadeiro-General RPTC, Christopher
Chellah.

A relativa estabilidade na região da
SADC é um testemunho, em parte, das
iniciativas para melhorar as relações entre
os países e para compartilhar a carga de
missões de manutenção da paz. 

Aqueles que foram treinados nas RPTC
descobriram suas habilidades em demanda
com um papel crescente como parte de
missões das Nações Unidas e pedidos da
União Africano que tem visto formandos a
ostentarem a bandeira da SADC em toda a
África e não só.

“Os nossos polícias têm participado em
diferentes cursos... a experiência que foi
adquirida tem sido de grande ajuda para
os nossos policiais", diz Gustav Babile,
comissário assistente sênior da Força de
Polícia da Tanzânia. 

Babile é um dos mais de 200 tanzanianos
que participaram nesta formação. Eles
tomaram parte em exercícios realizados em
toda a região, disse ele, e participaram em

missões de manutenção da paz "no Extremo
Oriente, Libéria, Darfur, no Sudão, Ilhas
Comores e muitos outros lugares."

Além de fornecer forças de manutenção
da paz e observadores eleitorais, a SADC
está envolvida em outras actividades para
promover a paz e a segurança na região.
Estas incluem esforços de mediação para
resolver algumas das instabilidades
políticas nos Estados-Membros. 

Por exemplo, o envolvimento da SADC
em Madagáscar e no Zimbabwe permitiu
aos dois países resolver seus impasses
políticos, evitando que as situações
degenerassem em conflito.

“Um sucesso não é tão visível: a SADC é
relativamente pacífica, mas não é porque não
existem desafios ou potenciais conflitos entre
os membros," diz o Dra Ndlovu. 

Não houve novos conflitos prolongados
na região por quase duas décadas. Dra
Ndlovu atribui a esforços de cooperação e
mediação a prevenção de que os desafios
degenerem em conflitos. 

A preparação é fundamental. "Se vir o
quão bem sucedido estávamos no Lesoto,
onde as pessoas puderam votar em paz,
pode relacionar isso a qualidade da
liderança e oficiais que temos na região da
SADC," diz o Dra Ndlovu. w

O CENTRO Regional de Treino de Manutenção da Paz (RPTC) tem contribuído
fortemente para o cumprimento das metas de Paridade Género de 50:50 da SADC,
que procuram aumentar a representação das mulheres na liderança na região.
     “O órgão deu um contributo importante para garantir o equilíbrio de género nas
estruturas de defesa e segurança em toda a região", observa Dra João Ndlovu,
Coordenador Regional da cooperação política no Secretariado da SADC, referindo-
se ao órgão da SADC para o apoia a segurança e o Estado de direito na região. 
     “Foi por causa da revisão de pares de género da SADC que alguns Estados-
Membros nomearam comissários da polícia mulheres e comandantes de forças.
Hoje, não é mais um mito ver uma mulher em uma posição de comando." 
     Um dos que foram treinados no RPTC é a Rienada Milanzi, Superintendente de
Polícia da Tanzânia: Relações Internacionais. 
     “O papel das mulheres é vital porque quando se olha para os conflitos em todo
o mundo, as pessoas mais afectadas são crianças e mulheres", diz Milanzi, que foi
destacada pela SADC para Darfur, Sudão, por três anos como parte força de
manutenção da paz das Nações Unidas. 
     “Em Darfur a maioria das forças de manutenção da paz nos centros de
deslocados internos são homens. Mas os cidadãos lá são na sua maioria mulheres
e crianças. Isso significa que é muito importante ter mulheres policiais ou oficiais
de cuidados e civis para ajudá-las. É um alívio para as mulheres, porque as
mulheres conhecem as suas condições mais do que os homens. "
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TURISMO

Univisto: Rumo a um
movimento suave de
turistas na SADC

ATENDÊNCIA é encorajadora. O
número de turistas que visitam a

região da SADC aumentou de 12,6
milhões em 2000 para cerca de 23,2
milhões em 2013, de acordo com a
Organização de Turismo Regional da
África Austral (RETOSA).

A viagem para a região é promovida
pelo Protocolo da SADC sobre o
Desenvolvimento do Turismo. Ratificado
em 2002, que visa melhorar a qualidade
dos serviços turísticos, normas de
segurança e infra-estruturas físicas para
atrair turistas e investimentos para
a região.

O Protocolo afirma que viajar na região
pode ser facilitada pela abolição da
exigência do visto para os visitantes. O
Conselho exorta os Estados-Membros da
SADC a criar um "turismo Univisto que
irá facilitar a circulação dos turistas
internacionais na região, a fim de
aumentar o mercado e as receitas da
região no turismo mundial."

O lançamento do Visto Kavango-
Zambezi (KAZA) entre a Zâmbia e o
Zimbabwe, em Novembro de 2014 é o

primeiro passo para a adopção de um
Univisto na região da SADC. Durante a
fase inicial, o visto KAZA permite que
turistas de 40 países combinem viagens
para os dois países vizinhos da SADC
sem precisar de tratar documentos de
viagem separadamente.

Válido por 60 dias, o visto de US $ 50
dá ao turista o acesso a ambos os países e
permite a entrada a Botswana através do
posto fronteiriço Kazungula que serve
todos os três países. 

“Cerca de 7.000 vistos KAZA foram
emitidos durante os três primeiros meses
da fase-piloto", diz o Director do
Secretariado do Programa KAZA
Mbiganyi Frederick Dipotso, observando
que o projecto superou as expectativas. 

Apesar de ter sido introduzido na
baixa temporada, não foi possível emitir
vistos suficientes para satisfazer
completamente a demanda, por razões
técnicas.

Após a fase piloto actual ser avaliada
em meados de 2015, o próximo passo
será estender o visto para cobrir
integralmente Botswana, assim como os



outros países que partilham a Área
Transfronteiriça de Conservação de
KAZA, Angola e Namíbia. Embora
este seja um pequeno passo, é um
movimento crítico na direcção certa.

O objectivo é, por fim, estender
este mecanismo a todos os 15 países
da SADC, concretizando assim um
Univisto que permita que os
turistas e outras pessoas se movam
sem esforço em toda a região.

O que é bom para os turistas
também é bom para o negócio do
turismo.

“O Univisto incentiva a livre
circulação de turistas, mas também
aumenta o apetite para o
investimento", diz Kwakye Donkor,
Director  de  Market ing e
Comunicações para RETOSA.
“Isto significa que encorajamos as
pessoas a permanecer na região
mais tempo uma vez que elas têm
acesso a mais de um país. O maior
tempo de permanência cria mais
postos de trabalho e, portanto, a
comunidade local beneficia."

A avaliação do Secretariado do
KAZA do projecto-piloto incluirá
rever os desafios de equipamentos,
acesso e infra-estruturas necessárias
para apoiar a implantação de um
visto regional. 

"A paisagem de KAZA tem
um grande potencial para o

crescimento do turismo, uma vez
que algumas das áreas estão
actualmente subutilizadas",
observa Dipotso. 

Para agentes de viagens como
Owen Mungabo da Zâmbia, o
impacto do Univisto está a se
sentir lentamente. Há um fluxo
constante de turistas que vêm para
dentro e fora da sua Loja de
Viagens em Lusaka que procuram
destinos de férias emocionantes no
país e não só.

“Estamos felizes em ver mais
turistas dado que a Zâmbia está a
tornar se mais acessível aos
turistas", diz ele, acrescentando que
maiores benefícios serão sentidos
durante a alta temporada do
turismo.

“Esperamos que as pessoas
venham para a sub-região em
massas", diz ele. w
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ETAPA 2
Todos os 5
Países do
KAZA
Angola
Botswana
Namíbia

ETAPA 3
Países Pilotos
da SADC

Moçambique
África do Sul
Swazilândia

ETAPA 4
Todos os 15 Países da
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RDC
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Madagáscar
Malawi
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Seychelles
Tanzânia
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BIODIVERSIDADE

ÉO início da tarde no portão Twee
Rivieren do Parque Transfronteiriço

Kgalagadi que atravessa Botswana e África
do Sul. Recepcionista Betty Jonkers dá as
boas vindas aos visitantes.

Jonkers é um dos muitos moradores de
Northern Cape para quem o parque cada
vez mais popular oferece emprego. 

“Os empregos são escassos por aqui", diz
Jonkers, acrescentando que trabalhar no
parque também permite-o fazer o que mais
gosta: " Eu amo o turismo."

A área ao redor da fronteira é remota
com poucas oportunidades para o
desenvolvimento económico e o emprego.

“Os membros de comunidades locais
são empregados em vários aspectos
de conservação, turismo, serviços técnicos
e financiamento", diz o Gestor do
Turismo dos Parques Nacionais, Ben
Van Eeden. 

“Eu acho que todas as comunidades
locais nesta área dependem das
oportunidades de emprego fornecidos pelo
parque. E acho que o benefício económico
do Kgalagadi é essencial em termos de
meios de subsistência das comunidades
nesta área."

O Parque de Kgalagadi abrange cerca de
3,2 milhões de hectares em Botswana e
África do Sul com a maioria da terra em
Botswana. O parque também tem uma
saída para a Namíbia pelo portão
Mata Mata.

Tal como acontece
com as outras Áreas
de Conservação
Transfronteiriças
(ACTFs) na região da
SADC, o parque
oferece muito mais do que apenas o
emprego e oportunidades económicas. As
ACTFs representam uma abordagem
regional para a conservação da
biodiversidade e desenvolvimento do
turismo. 

As TFCAs foram fundadas na "percepção
de que os recursos naturais que atravessam
fronteiras internacionais são activos
compartilhados, com o potencial para
contribuir significativamente para a
conservação da biodiversidade e do
desenvolvimento socioeconómico das
comunidades rurais", observa o Programa
da SADC para as Áreas de Conservação
Transfronteiriças.

Isto é essencial uma vez que a
biodiversidade na região está sob pressão
devido às mudanças climáticas, a
desertificação, a expansão das populações
humanas e assentamentos e caça ilegal,
entre outros.

“Em termos de conservação, tem-se um
sistema aberto de gestão da vida selvagem,
tem-se uma base de pesquisa que se pode
compartilhar. Em termos de experiência,
podemos compartilhar informações
entre os dois países", diz o director do

Atravessando fronteiras
para a conservação
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Parque Transfronteiriço de Kgalagadi,
Steven Smith.

“Torna-se uma área maior de gerir em
termos de movimento de jogo e circulação
de visitantes que podem ter uma grande
experiência em diferentes tipos de
ambientes no parque."

Uma série de Protocolos e estratégias de
criam um ambiente favorável ao
estabelecimento e desenvolvimento de
TFCAs na região da SADC. Estes incluem
o Protocolo da SADC sobre Conservação
da Vida Selvagem e Aplicação da Lei
(1999), o Protocolo da SADC sobre
Florestas (2002), o Protocolo da SADC
sobre Cursos de Água Compartilhados
(2002) e a Estratégia Regional de
Biodiversidade da SADC (2006).

Actualmente há 18 TFCAs na região.
Estes são definidos no Protocolo da SADC
sobre a Conservação da Vida Selvagem e
Aplicação da Lei como grandes regiões
ecológicas que atravessam as fronteiras de
dois ou mais países. 

Como tal, estas áreas fornecem
espaços de teste para a integração
regional, uma vez que são
transfronteiriços e multi-sectorial por
natureza, com foco na conservação e
desenvolvimento para a população local
e dentro e em redor delas. Isso leva a
integração regional, a nível prático,
promovendo a harmonização de políticas
e desenvolvimento de novas formas de
lidar com questões críticas, tais como a
aplicação da lei transfronteiriça para
combater a caça furtiva. 

As Receitas provenientes das entradas
para os parques são compartilhadas por
África do Sul e Botswana. 

As melhorias no acesso ao Parque
Transfronteiriço de Kgalagadi têm
aumentado o potencial para o turismo e
desenvolvimento económico local. Após o
processamento dos seus passaportes no
acampamento de repouso de resto Twee
Rivieren, os turistas podem desfrutar do
parque e, em seguida, saírem por qualquer
um dos três países - Botswana, África do
Sul ou Namíbia.

“O caminho que você pode usar vai de
Twee Rivieren até Mata Mata, na fronteira
com a Namíbia. Há uma facilidade de
acesso para os turistas lá onde eles

processam os visitantes que viajam em
ambas as direcções ", explica Van Eeden.

Os turistas têm de passar pelo menos
duas noites no parque antes de sair através
de outro país para evitar que Kgalagadi
seja usado como uma rota alternativa por
empresas de transporte.

“Temos visto um aumento significativo
no número de turistas que visitam o
parque... o aumento de cerca de 20.000 a
30.000 visitantes por ano", diz Smith. 

Os operadores turísticos e de resorts em
todos os três países têm notado o aumento
do número com aprovação.

Obenne Mbaakanyi, Chefe de
Marketing para a Organização de Turismo
em Botswana, diz que o parque tem levado
ao aumento das estadias no interior do
país e expandiu suas ofertas para os
turistas.

A gestão do lodge em rotas que levam ao
parque relata um aumento no número de
turistas que usam suas instalações como
parte de sua transfronteira e diversificada
experiência de vida selvagem. 

“O turismo do Botswana é uma
próspera indústria que contribui muito
para a economia nacional. É o segundo
contribuinte para o PIB do país depois da
mineração", diz Mbaakanyi. w
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ÁGUA

QUANDO MERRIAM Shashape
estava a crescer na província do

Noroeste da África do Sul, ela e seus
irmãos buscavam água na represa de
moinho de vento todos dias.

“Era uma longa caminhada e
carregávamos os baldes cheios sobre
nossas cabeças", lembra ela. Quando a
água na barragem secasse, então
Shashape e outros moradores teriam que
caminhar ainda mais para buscar água
no rio. 

Hoje, a mãe e avó de 53 anos, que vive
agora na província de Gauteng, tem
acesso fácil a água potável. Activamente
envolvida em um projecto da
comunidade que ajuda as mulheres a se
adaptar às mudanças climáticas, ela agora
tem uma horta de culturas alimentares em
casa, onde ela planta espinafres, cebolas e
cenouras para complementar as refeições
da família e a renda.         

“É um alívio ter uma torneira por
perto, a que as crianças podem ter acesso
facilmente. Nós usamos a água para as
tarefas domésticas e para o banho. Ela
também ajuda a regar a horta", diz
Shashape, apontando para a torneira em
seu quintal. 

“A vida é mais fácil agora,” diz ela.
Como é o caso de muitos na região

da SADC, a água que Shashape recebe
flui através das fronteiras. Em

Gauteng, muitos
moradores como
dela dependem
da água que
c o m e ç a  n a s
Montanhas de
M a l u t i  e m
Lesoto, de onde ele
desagua no rio Orange-Senqu e, em
seguida, continua por 2.200 km para
Oceano Atlântico através da África do
Sul, Botswana e Namíbia.

Dado que flui através de quatro países
da SADC que todos precisam da água, o
rio Orange-Senqu requer a cooperação
transfronteiriça na gestão dos seus
recursos finitos. Isso começa na fonte,
onde o Lesoto e África do Sul cooperam
com o Projecto Hídrico das Terras Altas
do Lesoto para fornecer água e energia
hidroeléctrica, e continua a jusante com os
acordos e projectos para usar a água de
forma equitativa. 

Mais de 70 por cento dos recursos de
água doce da região são compartilhados
entre dois ou mais países da SADC. 

Foram estabelecidas organizações de
bacias hidrográficas que apoiam infra-
estruturas, planeamento e cooperação
conjunta em toda a região, em
conformidade com o Protocolo da SADC
sobre Cursos de Água Compartilhados. A
divisão de água no Secretariado da SADC

Colocando a cooperação
em matéria de 
recursos hídricos em
funcionamento
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fornece uma plataforma para os Estados-
Membros tratar de questões e desafios
relacionados com a água. 

A Comissão do Rio Orange-Senqu
(ORASECOM) é um exemplo deste tipo
de cooperação.

Mais de 19 milhões de pessoas
dependem da bacia do rio Limpopo. É
um dos sistemas fluviais mais
desenvolvidos da região da SADC, com
mais de 300 estruturas construídas que
variam de esquemas de transferência
inter e intra-bacias para grandes
barragens.  

“Um dos principais valores dos
quatro países da ORASECOM -
Botswana, Lesoto, Namíbia e África do
Sul – que trabalham colectivamente em
uma bacia hidrográfica é que alinha
planeamento e previsão / projecção
sobre as demandas futuras e
disponibilidade de recursos. Desta
forma, a Comissão promove a
cooperação além da teoria", diz o
Secretário Executivo da ORASECOM,
Lenka Thamae. 

Ele ressalta a ciência da variabilidade
climática e de projecção da mudança
pode ser abordada melhor a nível
regional visto que estas só fazem sentido
quando vistas numa vasta área
geográfica.

Exemplos de projectos conjuntos
incluem a recente cooperação entre
Botswana e África do Sul para resolver a
escassez extrema de água no sul do
Botswana. 

Os recursos hídricos são essenciais
para o desenvolvimento económico e
social sustentável. A região deve gerir
os seus recursos transfronteiriços de
forma eficaz para atender às
necessidades domésticas, industriais e
agrícolas e para o saneamento e gestão
de resíduos para mais de 260 milhões
de pessoas na região da SADC, de
acordo com Phera Ramoeli, Oficial
Sénior de Programa de Água no
Secretariado da SADC.

“Na SADC, a água está disponível em
abundância relativa, mas há variações
espaciais e temporais. A RDC tem mais
água do que o resto dos Estados
Membros da SADC, com volumes
estimados em cerca de 43.000 metros

cúbicos por segundo que saem do rio
Congo para o Oceano Atlântico, em
média", diz ele. 

“Em outras áreas, como em algumas
partes da Namíbia, temos apenas 50
milímetros de chuva em um bom ano."

Isto sublinha a necessidade de a
SADC desenvolver infra-estruturas para
aproveitar a água onde ela existe em
abundância relativa e transferi-la para
onde for necessário através de esquemas
de transferência inter e intra-bacia. 

Mas o acesso à água por si só não é
suficiente - ela também deve estar limpa
e acessível. Os efeitos das alterações
climáticas ameaçam tornar isso ainda
mais difícil.

A estratégia da divisão de água sobre
Adaptação às Mudanças Climáticas na
SADC observa que as mudanças
climáticas aumentam a pressão às
ameaças existentes sobre os recursos de
água doce e sistemas de gestão de água.
Elas aumenta o estresse hídrico em áreas
já secas, por exemplo, e comprometem a
qualidade da água nas áreas inundadas
pela chuva ou água do mar.

A estratégia é clara sobre a
necessidade de desenvolvimento de
infra-estruturas hídricas com
estruturas de irrigação, drenagem,
abastecimento de água e saneamento,
geração de energia hidroeléctrica,
gestão de cheias e outros fins. Estas
estruturas ajudam a gerir os recursos
hídricos e quebrar a dependência da
região das chuvas. 

“A SADC é capaz de apoiar os
Estados-Membros através da promoção
de seus próprios projectos uma vez que,
em última instância, os recursos para a
implementação de grandes projectos de
infra-estruturas hídricas requerem
investimentos que podem ser melhor
garantidos por governos através de
empréstimos soberanos a nível
nacional", diz Ramoeli.

Um exemplo é o projecto de
abastecimento de água de Kunene, que
faz mais do que apenas fornecer água
para áreas secas do norte da Namíbia e
região sul de Angola de Kunene. É
também um bom exemplo de um
projecto de colaboração entre dois
Estados-Membros.
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Organizações e Comités de Bacias Hidrográficas 
da SADC 

A COMISSÃO Técnica Permanente Tripartida Maputo-Inkomati
(TPTC) é uma colaboração entre três Estados Membros da SADC -
Moçambique, África do Sul e Suazilândia. O comité ajuda a gerir os
fluxos de água dos rios Inkomati e Maputo durante épocas de seca e
de cheias. O TPTC também aborda as formas de proteger e
desenvolver esses recursos hídricos.

O "Terceiro Acordo de Utilização Água de 1969" entre Angola e
Namíbia iniciou a construção do esquema do rio Kunene. O acordo
estabeleceu a Comissão Técnica Permanente Conjunta de Kunene
(PJTC) e permitiu que a Namíbia extraísse água do Barragem de
Calueque para fornecer água ao norte do país.

A Autoridade do Lago Tanganica (LTA) foi criado pelo Burundi, a
República Democrática do Congo, Tanzânia e Zâmbia. A LTA
promove a cooperação regional necessária para o desenvolvimento
socioeconómico e a gestão sustentável dos recursos naturais na bacia
do Lago Tanganica.

O rio Limpopo é uma das maiores bacias hidrográficas na região da
SADC, que se estende através do Botswana, África do Sul, Zimbabwe
e Moçambique. A bacia é gerida pela Comissão do Curso de Agua do
Limpopo (LIMCOM), estabelecida através de um acordo relativo a bacia
assinado pelos quatro estados em 2003.

Botswana, Lesoto, Namíbia e África do Sul formalizaram a
Comissão do Rio Orange-Senqu (ORASECOM) através da assinatura
do "Acordo para o Estabelecimento da Comissão Orange-Senqu" em
Novembro de 2000. A ORASECOM foi a primeira comissão criada na
sequência da adopção e assinatura do Protocolo Revisto da SADC
sobre os Cursos de Água Compartilhados em Agosto de 2000.

Dada a necessidade de proteger o único sistema do rio Okavango
ao mesmo tempo que satisfaz as necessidades sociais e económicas
de Angola, Botswana e Namíbia, os três estados assinaram um acordo
em 1994 que formou a Comissão Permanente da Bacia do Rio
Okavango (OKACOM).

Moçambique e a República Unida da Tanzânia assinaram, em
2008, um acordo que cria a Comissão da Água Conjunto do Ruvuma
(Ruvuma JWC) com o principal objectivo de assegurar o
desenvolvimento sustentável e a utilização equitativa dos recursos
hídricos comuns da Bacia do Rovuma / Ruvuma River.

O acordo da Comissão do Curso de Agua do Zambezi
(ZAMCOM) foi assinado pela maioria dos estados ribeirinhos em
Julho de 2004. O acordo entrou em vigor em Junho de 2011 depois de
ser ratificado por dois terços dos signatários. A Bacia do Rio Zambeze
é a bacia hidrográfica mais compartilhada na região da SADC,
envolvendo mais de metade dos Estados Membros da SADC.
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“A fonte de água está em uma represa
em um rio compartilhado [o rio Kunene]
em Angola. De lá, é transferida por
gasoduto e canal para a Namíbia, onde
é tratada e fornecida aos centros carentes
no norte da Namíbia e também
bombeada de volta para Angola para

servir suas próprias necessidades",
explica Ramoeli.

“Quando os países se juntam como
membros da SADC, então é nos mais
fácil vender estes projectos aos
investidores por causa do benefício,
custos e risco compartilhados." w
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GESTAO DE DESASTRES

QUANDO A enchente veio, Ellen
Louka era mais vulnerável do que a

maioria. 
Tal como milhares de outros, em sua

parte rural de Malawi, a idoso residente
de Phalombe estava a dormir numa casa
de barro. Mas, com a sua visão
severamente prejudicada, ela estava mal
preparada para fugir para um local com
segurança.

"Eu sou cego, não vi o que estava a
acontecer", explicou ela. "Ajudaram-me a
fugir daqui, caso contrário eu teria sido
arrastado."

Inúmeras casas como a de Louka
simplesmente dissolveram-se no dilúvio.
"Eu não consegui resgatar alguma coisa,
perdi tudo o que eu tinha em casa", diz
Louka.  

Felizmente, toda a sua família
sobreviveu. Mas como muitos dos
sobreviventes das cheias de 2015 do
Malawi, ela fugiu com pouco mais do
que as roupas que ela vestia. Ela está
grata por ter salvado documentos de
saúde preciosos, que ela tinha envolvido
em torno de sua cintura com uma fita de
tecido.

A história de Louka está a tornar-se
mais comum, uma vez que as alterações
climáticas estimulam chuvas imprevisíveis
com o aumento das cheias na região. Uma

vez que muitos fenómenos meteorológicos
e climáticos afectam vários países ao
mesmo tempo, a SADC viu a necessidade
de coordenar as políticas nacionais numa
abordagem regional. 

Uma das importantes iniciativas de
cooperação regional é Plataforma
Regional da SADC para a Redução de
Risco de Desastres.

Quando 700 pessoas morreram durante
as cheias em Moçambique no ano de 2000,
este foi um aviso para a região. Os países
vizinhos ofereceram ajuda e apoio. Mais
tarde, quando as cheias inesperadamente
pesadas desalojaram mais de um milhão
de pessoas na África Austral em 2007, a
SADC começou a realizar reuniões anuais
para se preparar para futuras ocorrências.

Os Estados-Membros implementaram
sistemas de alerta precoce e preparam
medidas de resiliência.

Inaugurada em 2011, a Plataforma
salvou centenas de vidas. Quando as
cheias atacaram novamente em 2014,
menos de 20 pessoas sucumbiram. 

Os funcionários da nação atribuem a
menor taxa de mortalidade directamente
á plataforma. Todos os Estados-Membros
têm agora alguma forma de sistema de
alerta precoce.

A natureza multifacetada do problema
significa que muitos protocolos da SADC

Viver com
cheias 



estão envolvidos (ver Caixa na página
23). Várias práticas e organizações têm a
tarefa de apoio à gestão de desastres. 

O Plano Estratégico e Indicativo de
desenvolvimento regional da SADC
salienta, assim, que a cooperação é
necessária para uma preparação para
desastres eficaz com projectos voltados à
detecção precoce, alerta precoce e
redução do risco de desastres.

"Os desastres não são algo que
acontece a nível regional, portanto,
obviamente que cada Estado-membro
tem o seu próprio mandato para proteger
os seus cidadãos e existem programas
que estão lá ao nível dos Estados-
Membros apoiados pelos orçamentos
nacionais em todos os países", diz
Kennedy Masamvu, Conselheiro da
Redução de Risco de Desastres no
Secretariado da SADC.

Um exemplo de respostas orientadas
pelo país é a iniciativa de redução de
cheias de Moçambique que é
supervisionada pelo Instituto Nacional
de Gestão de Calamidades (INGC) em
Maputo. O INGC é responsável por
coordenar as iniciativas de alívio de
desastres e prestação de informações ao
público sobre as medidas preventivas.

"Os principais desastres que temos
[em Moçambique] são cheias e ciclones",
diz o director do INGC Maurício
Xerinda, acrescentando que em 2000 eles
começaram a rever a forma como
operavam. De simplesmente responder
aos desastres com as operações de resgate
após as cheias; o INGC começou a tomar
medidas preventivas.

"Começamos a identificar os lugares
onde temos de remover as pessoas", diz
ele. "Começamos um programa de
reassentamento para as pessoas que
vivem em áreas vulneráveis."

Ele diz que pelo menos 60 novas áreas
de reassentamento foram criadas para
deslocar as pessoas de áreas propensas a
desastres para terrenos mais seguros e
mais altos.

Cada grande aldeia tem o seu próprio
oficial local que é informado
directamente pelo INGC que, por sua
vez, recebe a sua informação da
Plataforma Regional da SADC para a
Redução de Risco de Desastres. É um

fluxo constante de informações
actualizadas.

“Esta coordenação é um grande
benefício para nós", diz Xerinda.

Moçambique é um dos países a
jusante que é muito afectado pelo que
acontece a montante. A falta de
informação ao país de quaisquer fortes
chuvas em qualquer uma das áreas de
captação poderia ter um efeito
catastrófico em Moçambique.

A Comissão do Curso de Água
do Zambeze (ZAMCOM) fornece
informações aos países na Bacia do Rio
Zambeze sobre o movimento da água das
cheias a jusante, bem como dados
meteorológicos básicos em toda a região.
A bacia abrange Angola, Botswana,
Malawi, Moçambique, Namíbia,
Tanzânia, Zâmbia e Zimbabwe.

A ZAMCOM estava a monitorar as
cheias no Malawi e Moçambique usando
imagens de satélite a partir do Sistema
de Informação e Observação da
Água (WOIS), acompanhando o
desenvolvimento e extensão das cheias a
medida que a situação desenvolvia.

“A gestão e redução do risco de
desastres é um dos pilares do acordo de
ZAMCOM," explica o professor
Zebediah Phiri, o Secretário Executivo da
ZAMCOM. 

O professor Phiri diz o diálogo e a
troca de informações entre os países é
fundamental na prevenção de desastres
naturais, como cheias e secas nos países
a jusante da bacia hidrográfica.

O director do Departamento de Rios
Internacionais na Direcção Nacional de
Águas de Moçambique, Paulo César
Alone Selemane, concorda.  

“Nós sabemos que a água pode ser
uma fonte de conflito, mas também
pensamos que, em particular, para a
região da SADC, a água tornou-se mais
uma força motriz para a cooperação em
oposição ao conflito", diz ele. 

Selemane diz que os países a montante
agora informam regularmente
Moçambique dos perigos iminentes.
Informam igualmente o seu
departamento com antecedência de
quaisquer planos para abrir as comportas
das barragens (Kariba e Cahora Bassa)
na bacia.22

G
ES
TA

O
 D
E 
D
ES
A
ST

R
ES



EM VEZ de um único protocolo sobre
gestão ou redução do risco de
desastres, a natureza multi-
disciplinar da gestão do risco de
desastres significa que vários
documentos da SADC existentes são
relevantes para a questão:
• O artigo 2º do Protocolo sobre a

Cooperação nas Áreas da Política,
Defesa e Segurança assinala que
um objectivo específico do Órgão
de Política, Defesa e Segurança
será o de "melhorar a capacidade
regional em matéria de gestão de
desastres e coordenação da
assistência humanitária
internacional."

• O artigo 25º sobre Serviços de
Saúde de Emergência e Gestão de
Desastres do Protocolo sobre
Saúde prevê que as partes devem:
o (i) co-operar e prestar

assistência mútua em matéria
de coordenação e gestão de
situações de catástrofe e de
emergência; 

o (ii) colaborar e facilitar os
esforços regionais no
desenvolvimento da
consciência, redução de
riscos, preparação e planos de
gestão de catástrofes naturais
ou provocadas pelo homem; e

o (iii) desenvolver mecanismos
de cooperação e assistência
com serviços de emergência.

• A Política Regional da Água
inclui disposições que abrangem
a protecção das pessoas contra
desastres relacionados com a
água, incluindo a segurança
pessoal e protecção de
propriedade, previsão de
desastres e gestão e mitigação.
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É uma apreciação da geografia e
meteorologia subjacente que levou os
funcionários a entender a ligação directa
entre as fortes chuvas no planalto de
Angola e os surtos que varrem a jusante
por milhares de quilómetros. 

“Se Moçambique sabe que estão a
ocorrer fortes chuvas no sul de Angola,
têm pelo menos vários meses para se
preparar para eventuais cheias", diz
Masamvu.

Conjugado com a elaboração pelos
Estados Membros da SADC de
estratégias de contingência que incluem
as comunidades locais, o sistema de
alerta de cheias é muito melhor.

Com Moçambique agora a promover
activamente a consciência sobre os rios
através do seu programa de desastre, o
número de mortes directas atribuídas às
cheias caiu significativamente- tornando-
o um exemplo real na região. w
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O PROCESSO de aprovação de um instrumento jurídico regional
requer, em primeiro lugar, a assinatura e, em seguida, ratificação, um
processo que difere de país para país. O protocolo "entrada em vigor",
após a ratificação por dois terços dos Estados Membros da SADC.
Isto constitui um avanço na lei regional de uma intenção declarada
para aplicação concreta.
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